TRIBUNAL DE JUSTICA DE MINAS GERAIS
CORTE SUPERIOR

Conflito negativo de competéncia - Relator -
Mudanca de cdmara - Prevencao -
Redistribuicéo - Possibilidade

Ementa: Conflito de competéncia. Relator que, embora
tenha mudado de c&mara, funcionou como relator em
agravo interposto sobre o mesmo processo. Prevencdo.
Redistribuicdo. Possibilidade.

- Com a unificag@o dos Tribunais de Alcada e de Justica,
surgiu a possibilidade de um desembargador, ao mudar
de Camara, ter alterada também sua competéncia de
julgamento.

- Néo se admite a distribuicdo por prevencdo quando o
relator anterior ndo mais for competente para julgar as
causas em que anferiormente exercia jurisdicdo.

Inteligéncia do art. 48, § 1°, do RITIMG.

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA N° 1.0000.
07.458840-1/000 - Comarca de Uberlandia - Susci-
tante: Des.® Claudia Maia - Suscitado: Des. Didimo
Inocé&ncio de Paula - Relator: DES. JARBAS LADEIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda a Corte Superior do Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatério de fls., na conformidade da ata dos julgamen-
tos e das notas taquigréficas, & unanimidade de votos,

EM DAR PELA COMPETENCIA DA SUSCITANTE.
Belo Horizonte, 9 de janeiro de 2008. - Jarbas
Ladeira - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JARBAS LADEIRA - Cuida-se, na espécie, de
conflito negativo de competéncia, com fulcro nos arts.
48, Ill, e 51, |, do RITIMG, e 4° da Resolucdo n°
463/2005, suscitado pela Des.® Cldudia Maia em face
do Des. Didimo Inocéncio de Paula, ao fundamento de
que este j4 funcionou como Relator no Agravo de
Instrumento n® 2.0000.00.397287-8/000.

A Suscitante argumenta que, nos termos do art. 4°
da Resolucdo n® 463/2005, o relator e o revisor per-
manecerdo como juizes cerfos ainda que, no futuro, se
removam, inclusive para os processos que retornarem
da origem ou de outros tribunais ou juizes, ou de qual-
quer diligéncia.

Em despacho acostado as f. 517/518, o douto
Des. Didimo Inocéncio de Paula sustentou que o caso em
andlise ndo configura hipétese de prevencéo, pois que
esta somente se dd em relacdo aos processos distribui-
dos antes da remocéo.

Na espécie, a apelagdo foi distribuida em 15 de
fevereiro de 2007, tendo sido o Desembargador suscita-
do removido para a 3¢ Cémara Civel deste Tribunal em
janeiro de 2007.

Ademais, afirma que néo se aplica ao caso o art.
48 do Regimento Interno do TIMG, mas sim o art. 51 do
mesmo diploma legal, o qual trata da prevencdo dos
magistrados removidos para outras cdmaras.

Conheco do conflito negativo de competéncia,
presentes os pressupostos de admissibilidade.

A divisdo de competéncia no Tribunal de Justica do
Estado de Minas Gerais, nos termos de seu Regimento
Interno, é definida, em matéria civel, por matérias de
direito publico (19 a 8% e de direito privado (99 a 189,
tendo sido mantida a antiga diviséo de matéria havida
entre o TIMG e o extinto Tribunal de Alcada, inclusive
quanto & localizacao fisica das cdmaras.

Referida divisGo tem o condd@o de especializar as
cémaras de acordo com os dois grandes ramos da cién-
cia juridica, sendo que a regra de prevencdo se destina
a evitar, dentro das normas de competéncia, que o
processo seja distribuido a desembargadores com pen-
samento diverso acerca de determinada matéria, geran-
do, dessarte, tratamentos dispares para as mesmas par-
tes num mesmo processo.

Nesse sentido, sustenta a Desembargadora susci-
tante que a competéncia do Suscitado se justifica pelo
fato de ser este prevento para o julgamento da Apelacdo
Civel n® 2.0000.00.397287-8/000, tendo em vista que
i@ julgou o agravo referente ao mesmo processo.

Todavia, a hipétese do art. 48, lll, do RITIMG,
usada como fundamento pela Suscitante para determi-
nar a redistribuicdo ao Desembargador suscitado, néo é
aplicdvel quando o antigo relator muda néo sé6 de
cédmara, mas também passa a ser competente para
matéria de direito publico, quando antes julgava
questées de direito privado.

De fato, a alteracéo de competéncia é questdo
recente, surgida quando da unificacdo dos Tribunais
de Justica e de Alcada, com a conseqiente extingdo
deste e absorcédo pelo primeiro, que deve ser levada
em consideracdo no momento de definir a competéncia
por prevencdo.

Nesse diapaséo, tenho que o Desembargador susci-
tado somente seria competente caso jd estivesse vinculado
ao processo, vale dizer, se |G houvesse sido designado
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relator anteriormente & sua remocdo para a Terceira
Cémara Civel.

Insta trazer & colacdo o seguinte julgado, em
acérddo cujo condutor é da lavra do culto Des. Orlando
Carvalho:

Ementa: Conflito de competéncia entre desembargadores -
Recurso de apelagdo - Anferior julgamento de agravo de
instrumento interposto contra decis@o proferida nos mesmos
autos - Prevencdo do relator (RITIMG, art. 48, lll) - Relator
integrante de Cadmara com competéncia diversa (4* Cémara
Criminal - Unidade Goids) - Impossibilidade de a dis-
tribuigdo recair sobre o mesmo - Distribuicdo ao 1° vogal
(RITIMG, art. 48, § 1°, 1 e Il) - 1° vogal, & época, afastado
de suas atividades, em gozo de férias-prémio e em compen-
sacdo de plantdo - Impossibilidade de a distribuigéo recair
sobre o mesmo - Distribuicdo ao 2° vogal (RITIMG, art. 48,
§ 1°, I e ll) - 2° vogal também integrante de camara com
competéncia diversa (2° Cédmara Civel - Unidade Goids) -
Impossibilidade de a distribuicdo recair sobre o mesmo -
Distribuicdo por sorteio (RITIMG, art. 48, § 1°, Ill) -
Inaplicabilidade do art. 49, lll, do mesmo Regimento
(Conflito de Competéncia n° 1.0000.06.440880-0/000 -
Comarca de Andradas - Suscitante: Des. Alberto Vilas Boas
- Suscitado: Des. Fébio Maia Viani - Relator: Des. Orlando
Carvalho).

Resta aplicével, dessarte, a hipétese do art. 48, §
1°, do RITIMG, visto que impossibilitada, por mudanca
de competéncia do Desembargador suscitado, a dis-
tribuic@o para o primitivo Relator.

Com tais consideracées, julgo improcedente o con-
flito de competéncia, determinando, por via de conse-
guéncia, a remessa dos autos & Desembargadora susci-
tante na forma do RITJMG.

DESEMBARGADORES BRANDAO TEIXEIRA, ALVIM
SOARES, FERNANDO BRAULIO, EDELBERTO SANTIAGO,
ANTONIO HELIO SILVA, CLAUDIO COSTA, ISALINO
LISBOA, SERGIO RESENDE, REYNALDO  XIMENES
CARNEIRO, HERCULANO RODRIGUES, CARREIRA MACHA-
DO, JOSE ANTONINO BAIA BORGES, JOSE FRANCISCO
BUENO, HYPARCO IMMESI, DORIVAL GUIMARAES PEREIRA,
MARCIA MILANEZ, NILSON REIS, EDUARDO ANDRADE,
NEPOMUCENO SILVA, MOREIRA DINIZ, PAULO CEZAR
DIAS e DARCIO LOPARDI MENDES - De acordo.

DES. ELPIDIO DONIZETTI - Com devida vénia de
entendimentos contrdrios, tenho que a competéncia do
6rgdo jurisdicional fracionério para o qual o Desembar-
gador foi removido ndo tem qualquer reflexo para efeito
de determinacdo de eventual prevencéo.

Como sabido, a competéncia para processar e jul-
gar o recurso é do 4rgdo jurisdicional, e ndo dos mem-
bros que o integram.

A questdo posta a julgamento refere-se a atri-
buicéo referente a relatoria de recuso, na hipétese de
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remocdo de desembargador, caso que desafia a inter-
pretacdo sistemdtica dos arts. 48, lll, e 51, |, do Regi-
mento Interno do TIMG.

O art. 48, ao estabelecer a regra geral sobre dis-
tribuicdo por dependéncia, no inciso Ill, prescreve que:

a distribuicdo serd por dependéncia, na hipétese de ter ocor-
rido julgamento anterior no mesmo processo, salvo o caso
de embargos infringentes e outro dele emanados, que te-
nham sido processados através de instrumento ou fora dos
autos.

Como afirmado, o art. 48 trata de regra geral, que
deve ser lida em conjunto com o disposto no art. 51, que
excepciona as hipéteses de remocdo - pouco importa a
competéncia do 6rgdo jurisdicional -, ressalvando, con-
tudo, os feitos que j& tenham sido distribuidos ao desem-
bargador removido.

Das mencionadas normas, depreende-se que, se
quando da remocdo o recurso jd tiver sido distribuido ao
relator, ndo haverd redistribuicéo a outro desembargador.

Todavia, no caso vertente, verifica-se que, con-
quanto o suscitado, Des. Didimo Inocéncio de Paula,
tenha atuado como relator no julgamento de outro recur-
so, em sessdo da Camara Civel da qual fora removido,
ndo se vislumbra previsdo regimental para que a ape-
lacdo, objeto deste conflito, seja a ela distribuido por
dependéncia, haja vista que, quando da distribuicdo, j&
integrava a 3% Cémara Civel.

Assim, v&-se que a competéncia para processar e
julgar o presente recurso ¢, de fato, da Cémara Civel
competente (Unidade Francisco Sales). Entretanto,
porque ndo mais integrava aquele érgdo jurisdicional
por ocasido da distribuicdo, ndo hé que se falar em pre-
vencdo do Des. suscitado.

A guisa de ilustracdo, registre-se o caso de um
desembargador que, removido para outra cédmara, per-
manece prevento, por anos a fio, para o julgamento dos
recursos subsequentes (apelacdo, embargos declaratérios,
embargos infringentes, etc.), diante do simples fato de ter
atuado como relator para o agravo de instrumento. Tal
vinculacdo, indubitavelmente, traria sérios inconvenientes,
tal como a participacdo em mais de uma sessdo semanal,
com possibilidade, inclusive de coincidéncia de hordrios e
diversidade de locais de julgamento.

Assim, embora por fundamentos diversos, acompa-
nho a conclusdo do eminente Relator e, por conseguinte,
declaro competente a suscitante, Des.” Cl4dudia Maia.

Stmula - DERAM PELA COMPETENCIA DA SUSCI-
TANTE.



